
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 

PL 773/24 
 
Realizada a pesquisa, sobre o tema encontramos: 
 
- Constituição Federal, principalmente artigos 218 a 219-B; 
 
- Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, que altera e adiciona 
dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação. 
 
- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências; 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à 
inovação e a pesquisa científica e tecnologia no ambiente produtivo e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública; 

- Lei Federal nº 11.080, de 30 de dezembro de 2004, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial – ABDI, e dá outras providências; 
  
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 
da Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que dispõe sobre estímulos ao 
desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica, e tecnológica e à 
inovação e altera a Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 04 de agosto 
de 2011, a Lei nº 8.745, de 09 de dezembro de 1993, a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 
de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, 
e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da emenda constitucional nº 
85, de 26 de fevereiro de 2015; 

- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 

- Lei Complementar Estadual nº 1.049, de 19 de junho de 2008, que dispõe sobre 
medidas de incentivo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à engenharia não-rotineira e à extensão tecnológica em 
ambiente produtivo, no Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas; 
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- Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias 
Público Privadas (PPP) e dá outras providências; 

- Lei Estadual nº 13.179, de 19 de agosto de 2008, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de 
Investimentos e Competitividade – INVESTE SÃO PAULO e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.237, de 25 de abril de 1975, que autoriza a Prefeitura a celebrar 
convênio com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos administrativos; 
 
- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da fiscalização 
dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços públicos e das ações de saúde no Município, e dá outras 
providências; 
 
Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, 

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias – SPP e dá 
outras providências, cópia parcial; 

- Lei Municipal nº 14.555, de 23 de outubro de 2007, que institui a Semana Municipal da 
Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.056, de 08 de dezembro de 2009, que autoriza a cisão da Empresa 
Municipal de Urbanização  - EMURB, alterada pela Lei nº 15.893/2013; 
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- Lei Municipal nº 15.247, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, vinculado à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho – SEMDET; 
 
- Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Serviço Social Autônomo denominado Agência São Paulo de 
Desenvolvimento – ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas 
Tecnológicas – VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº 
14.517, de 16 de outubro de 2007; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.115, de 09 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, alterando sua 
denominação para Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura; cria o 
respectivo Quadro de Pessoal permanente, instituindo o plano de carreiras e salários; 
concede aos servidores da entidade as vantagens pecuniárias que especifica e cria o 
Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 
e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico – PDE; 
 
- Lei Municipal nº 16.750, de 08 de novembro de 2017, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no calendário de eventos da cidade de São Paulo a 
semana de inovação e tecnologia – São Paulo Tech Week (SPTW), e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.260, de 08 de janeiro de 2020, que disciplina a licitação sustentável 
para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Municipal Direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de critérios 
ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.481, de 30 de setembro de 2020, que institui a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado, análise de 
impacto regulatório e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.587, de 26 de julho de 2021, que cria a Lei Paul, Singer – Marco 
Regulatório Municipal da economia Solidária, bem como a Política, o Sistema e o 
Conselho Municipal de Economia Solidária; 
 
- Lei Municipal nº 17.879, de 30 de dezembro de 2022, que regulamenta no âmbito do 
Município de São Paulo a instituição de ambientes experimentais de inovação científica, 
tecnológica e empreendedora Programa SAMPA SANDBOX, sob o formato de Bancos 
de Testes Regulatórios e Tecnológicos no modelo Sandbox, nos termos do art. 11 da 
Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de junho de 2021. 
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- PL 479/17, que dispõe sobre a instalação de laboratórios tecnológicos – SP Labs, das 
secretarias municipais, e dá outras providências/ 
 
- PL 498/12, que dispõe sobre a política municipal de inovação, e criação do fundo 
municipal de fomento à ciência, pesquisa e inovação, e dá outras providências. 
 
- PL 830/17, que dispõe sobre regras para Smart Cities (cidades inteligentes) e da outras 
providências. 
 
- PL 229/19, que institui o Premia Sampa – Prêmio de Inovação da Cidade de São Paulo, 
a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
desenvolvam boas práticas para ampliar o potencial inovador da Capital; 
 
- PL 637/24, que institui o Plano Municipal de Cidade Inteligente, Sustentável, Resiliente 
e Verde, de acordo com as determinações estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e Carta Brasileira de Cidades Inteligentes também traz sua definição 
funcional e, dá outras providências. 
 
- PL 772/24, que dispõe sobre a Política Municipal de Criação e Regulamentação de 
Bairros Inteligentes, estabelece diretrizes para a oferta de serviços essenciais e cria a 
Figura Jurídica de Gestão Integrada dos Bairros Inteligentes. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 23 de outubro de 2024. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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